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Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Goiás

EDITAL 1/2022 - DRH/GO/ASADM/GO/DE/GO/PLENÁRIO/GO/CRMV-GO/SISTEMA

PREGÃO ELETRÔNICO
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022
(Processo Eletrônico n.° 0130034.00000051/2022-58)

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE GOÍAS, por meio da
SEÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES, sediado na Av. Universitária, nº 2169, Quadra 113-A, Lote 7-E, Setor Leste
Universitário, Goiânia-GO, inscrito no CNPJ sob o nº 01.665.769/0001-91, realizará licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do Kpo menor preço   , nos termos do Decreto nº
10.024 de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174 de 12
de maio de 2010, das Instruções NormaKvas SEGES/MP nº 05 de 26 de maio de 2017 e nº 03 de 26 de abril de
2018, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 05/10/2022
HORÁRIO: 8h30 (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
PROCESSO ELETRÔNICO: 0130034.00000051/2022-58

1. DO OBJETO

1.1.O objeto desta licitação consKtui-se a aquisição dos seguintes materiais e suprimentos de informáKca: 30
(trinta) mini-PCs de qualidade comprovada e de alta performance; 30 (trinta) monitores LED 21.5"; 10 (dez)
teclados; 15 (quinze) mouses; 03 (três) computadores para edição de imagem e vídeo; 15 (quinze) notebooks com
acessórios; 04 (quatro) pontos de acesso WiFi; 04 (quatro) Webcams e 01 (uma) impressora a laser
monocromática.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, e deverá ser cotada a quanKdade total
para cada item. Devendo todos os itens do mesmo grupo serem arrematados pela mesma empresa
VENCEDORA. As especificações técnicas de cada produto estão descritas no Termo de Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme art. 6º, inciso XLI da Lei nº
14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4.  Os grupos com seus respectivos itens e os valores estimados estão nas tabelas a seguir:

GRUPO 1*
(* Participação não exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe art. 48, I

da Lei complementar nº 123/2006.)

ITEM PRODUTO QUANTIDADE
1 Mini-PCs 30
2 Monitores de 21.5” 30

GRUPO 2
ITEM PRODUTO QUANTIDADE

3 Notebooks e acessórios 15



GRUPO 3
ITEM PRODUTO QUANTIDADE

4 Webcams 04
5 Teclados 10
6 Mouses 15
7 Pontos de acesso WiFi 04
8 Impressora laser monocromática 01

GRUPO 4
ITEM PRODUTO QUANTIDADE

9 Computadores para edição de imagem e
vídeo

03

VALORES ESTIMADOS
ITEM PRODUTO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1 Computadores para Edição de
Imagem e vídeo

3 R$ 18.369,24 R$ 55.107,90

2 Mini-PC 30 R$ 5.141,33 R$ 154.240,10

3 Monitores de 21.5” 30 R$ 1.110,64 R$ 33.319,20

4 Notebooks e Acessórios 15 R$ 4.635,25 R$ 69.528,85

5 Webcams 4 R$ 830,78 R$ 3.323,13

6 Pontos de Acesso 4 R$ 1.194,65 R$ 4.778,61

7 Teclados 10 R$ 109,86 R$ 1.098,60

8 Mouses 15 R$ 75,59 R$ 1.133,85

9 Impressora Laser
Monocromática

1 R$ 1.141,00 R$ 1.141,00

Valor total estimado R$ 323.671,24

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do CRMV/GO para o exercício de 2022, na classificação: 6.2.2.1.1.02.01.01.003.006 – Bens de
informática.

3. DO CREDENCIAMENTO  

3 .1 . O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a parKcipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no síKo
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3 .3 . O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou enKdade
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.



3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaKdão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão parKcipar deste Pregão interessados cujo ramo de aKvidade seja compaavel com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –
SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. ​​​​​​​Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Conforme disposto no art. 48, I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
para o Grupo 1, cujo valor esKmado ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a  parKcipação não é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte. Já para os Grupos 2, 3 e 4, cujos valores esKmados são menores
que R$ 80.000,00, a participação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte.

4.2. ​​​​​​​Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. ​​​​​​​proibidos de parKcipar de licitações e celebrar contratos administraKvos, na forma da
legislação vigente;

4.2.2. ​​​​​​​que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. ​​​​​​​estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. ​​​​​​​que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133 de 2021;

4.2.5. ​​​​​​​que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. ​​​​​​​entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. ​​​​​​​organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8.​​​​​​​ insKtuições sem fins lucraKvos (parágrafo único do art. 12 da Instrução NormaKva/SEGES nº
05/2017)

        4.2.8.1. ​​​​​​​ É admissível a parKcipação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a
7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as aKvidades previstas no
contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário),
mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9. ​​​​​​sociedades cooperaKvas, considerando a vedação conKda no art. 10 da Instrução NormaKva
SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.2.10. ​​​​​​​Que possuam em seu quadro societário servidores ou dirigentes do CRMV/GO.

4.3. ​​​​​​Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

4.3.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

4.3.2. de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.3. ​​​​​​​Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF
nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de
junho de 2010);

4.4. ​​​​​​​Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a uKlização, na execução dos serviços
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança neste órgão contratante.



4.5. ​​​​​​​Como condição para parKcipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. ​​​​​​​que cumpre os requisitos estabelecidos no arKgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

        4.5.1.1. ​​​​​​​nos itens em que a parKcipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte.

4.5.2. ​​​​​​​que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. ​​​​​​​que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4. ​​​​​​​que inexistem fatos impediKvos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parKr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arKgo 7°,
XXXIII, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução NormaKva
SLTI/MPOG nº 5/2017;

4.5.7. ​​​​​​​que não possui, em sua cadeia produKva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991;

4.6. ​​​​​​​A declaração falsa relaKva ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. ​​​​​​​Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaKcamente a etapa de envio
dessa documentação.

5.2. ​​​​​​​O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

5.3. ​​​​​​​Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. ​​​​​​​Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. ​​​​​​​Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reKrar ou subsKtuir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.6. ​​​​​​​Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. ​​​​​​​Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação serão encaminhados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no
edital e já apresentado. 



6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. ​​​​​​​O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.1. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência;

6.1.2. ​​​​​​​Valor estimado por item e total.

6.2. ​​​​​​​Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. ​​​​​​​Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços,
apurados mediante o preenchimento do Modelo da Proposta de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. ​​​​​​​Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quanKtaKvos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras
contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quanKtaKvo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. ​​​​​​​A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

6.4.1. ​​​​​​​cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será manKdo durante toda a
execução contratual;

6.4.2. ​​​​​​​cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total
ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efeKvos recolhimentos da empresa nos úlKmos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

6.6. ​​​​​​​Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão reKdos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. ​​​​​​​A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas conKdas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quanKdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.8. ​​​​​​Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assisKndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.9. ​​​​​​O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.10. ​​​​​​​Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.10.1. ​​​​​​​O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsKtuição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. ​​​​​​​A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário



e local indicados neste Edital.

7.2. ​​​​​​​O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. ​​​​​​​Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7 . 2 . 2 . ​​​​​​​A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. ​​​​​​​A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiKvo em senKdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaKcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas parKciparão da
fase de lances.

7.4. ​​​​​​​ O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa compeKKva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.  ​​​​​​​O lance deverá ser ofertado pelo valor total do grupo.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. ​​​​​​​O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úlKmo por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. ​​​​​​​O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (meio por
cento).

7.9. ​​​​​​​Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. ​​​​​​​A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaKcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlKmos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

7.11. ​​​​​​​A prorrogação automáKca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13. Encerrada a fase compeKKva sem que haja a prorrogação automáKca pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, jusKficadamente, admiKr o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.14. ​​​​​​​Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

7.15. ​​​​​​​Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. ​​​​​​​No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeKKva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. ​​​​​​​Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisKr por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. ​​​​​​​O critério de julgamento adotado será o menor preço conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. ​​​​​​​Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para parKcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma



vez encerrada a etapa de lances, será efeKvada a verificação automáKca, junto à Receita Federal, do porte da
enKdade empresarial. O sistema idenKficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
parKcipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. ​​​​​​​Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

7.22. ​​​​​​​A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úlKma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. ​​​​​​​Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. ​​​​​​​No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. ​​​​​​​Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. ​​​​​​​Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art.
60, incisos I ao IV e §1º da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

7.26.1. ​​​​​​​empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou enKdade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou enKdade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

7.26.2. empresas brasileiras;

7.26.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

7.27. ​​​​​​​Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os
lances empatados.

7.28. ​​​​​​​Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obKda melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. ​​​​​​​A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28.2. ​​​​​​​O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)  horas,
envie a proposta adequada ao úlKmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

     7.28.2.1. ​​​​​​​É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parKr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. ​​​​​​​Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. ​​​​​​​ Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compaKbilidade do preço em relação ao valor esKmado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019. 

8.2. ​​​​​​​A análise da exequibilidade da proposta deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Proposta de



Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. ​​​​​​​A Planilha de Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respecKvos valores readequados ao lance
vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

8.4. ​​​​​​​A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Proposta de Preços não caracteriza
motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.

8.5. ​​​​​​​Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP
n. 5/2017, que:

8.5.1. ​​​​​​​não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. ​​​​​​​contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.5.3. ​​​​​​​não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. ​​​​​​​apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível;

     8.5.4.1. ​​​​​​​Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

            8.5.4.1.1. ​​​​​​​for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaaveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respecKvos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

             8.5.4.1.2. ​​​​​​apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normaKvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

8.6. ​​​​​​​Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do arKgo 59 da Lei n° 14.133/2021 e a
exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.7. ​​​​​​​Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para
o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos,
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a
legalidade e exequibilidade da proposta.

8.8. ​​​​​​​Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8 .9 . ​​​​​​​O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parKr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.9.2. ​​​​​​​Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de
custo readequadas com o valor final ofertado.

8.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.10.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as caracterísKcas do material ofertado, tais como marca, modelo, Kpo, fabricante e procedência, além
de outras informações perKnentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio



pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

     8.10.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.10.2. Caso a compaKbilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser
indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.

     8.10.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes.

     8.10.2.2. ​​​​​​Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

     8.10.2.3. ​​​​​​​No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
jusKficaKva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

   8.10.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

    8.10.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protóKpos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando
direito a ressarcimento.

   8.10.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento.

    8.10.2.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.11. ​​​​​​​Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refleKr com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compaKbilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Proposta de
Preços com aqueles praKcados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias
envolvidas na contratação;

8.13. ​​​​​​​Erros no preenchimento da planilha não consKtuem moKvo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.13.1. ​​​​​​O ajuste de que trata este disposiKvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

8.13.2. ​​​​​​​Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14. ​​​​​​​Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.15. ​​​​​​​Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.16. ​​​​​​​Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

8.17. ​​​​​​​Nos itens não exclusivos para a parKcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arKgos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

8.18. ​​​​​​​Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.



9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de parKcipação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parKcipação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manKdo pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraKva, manKdo pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministraKvos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subsKtuição das consultas das
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. ​​​​​​​A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do arKgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável
pela práKca de ato de improbidade administraKva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário (Redação dada pela Lei nº 14.230/2021). 

     9.1.2.1.1. A tentaKva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

      9.1.2.1.2. ​​​​​​ O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.4. ​​​​​​​No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de parKcipação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. ​​​​​​​O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução NormaKva SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante uKlização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. ​​​​​​​É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. ​​​​​​​O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos síKos eletrônicos oficiais emissores de cerKdões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. ​​​​​​​Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

9.4. ​​​​Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9 .5 . ​​​​​​​Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. ​​​​​​​Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. ​​​​​​​Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
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documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9 .7 . ​​​​​​​ Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. ​​​​​​​Habilitação jurídica:

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. ​​​​​​​no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato consKtuKvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecKva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.3. ​​​​​​​inscrição no Registro Público de Empresas MercanKs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. ​​​​​​no caso de sociedade simples: inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. ​​​​​​​decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.6. ​​​​​​os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9.  ​​​​​ Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. ​​​​​​​prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. ​​​​​​​prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerKdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AKva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relaKvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. ​​​​​​​prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. ​​​​​​​prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerKdão negaKva ou posiKva com efeito de negaKva, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. ​​​​​​​prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relaKvo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. ​​​​​​​prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relaKva à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. ​​​​​​​caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.10.  ​​​​​​​​​​​​​​ Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; ​​​​​​​

9.10.2. ​​​​​​​balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlKmo exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subsKtuição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

   9.10.2.1. ​​​​​​​no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

      9.10.2.2. ​​​​​​é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obKdos pela aplicação das



seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. ​​​​​​​As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-
financeira por meio de:

          9.10.5.1. ​​​​​​​Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (AKvo
Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento)
do valor esKmado para a contratação ou item perKnente, tendo por base o balanço patrimonial e as
demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;

        9.10.5.2. ​​​​​​​Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esKmado da
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do úlKmo exercício
social, apresentados na forma da lei, vedada a subsKtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. ​​​​​​​Comprovação de apKdão para o fornecimento dos produtos em caracterísKcas, quanKdades
e prazos compaaveis com o objeto desta licitação, ou com o item perKnente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

   9.11.1.1. ​​​​​​ Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito
ao fornecimento de produtos com as seguintes características mínimas:

         9.11.1.1.1. Deverá haver a comprovação de fornecimento de pelo menos os itens na qual
apresentou o lance, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
de os dois anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

  9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

   9.11.1.3. ​​​​​​​Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

   9.11.1.4. ​​​​​​​Poderá ser admiKda, para fins de comprovação de quanKtaKvo mínimo, a apresentação
de diferentes atestados de produtos fornecidos de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins
de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

  9.11.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legiKmidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.12. A existência de restrição relaKvamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a



todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaKva equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal
e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperaKva com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arKgos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.18.​​​​​​​ Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, daKlografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úlKma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. ​​​​​​​ conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. ​​​​​​​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/2021).

10.3.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. ​​​​​​ A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternaKvas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.5. ​​​​​​​ A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para



que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma moKvada, isto é, indicando contra quais
decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. ​​​​​​​Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesKvidade e a existência de moKvação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. ​​​​​​​A falta de manifestação moKvada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. ​​​​​​​Uma vez admiKdo o recurso, o recorrente terá, a parKr de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, inKmados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

11.3. ​​​​​​​O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. ​​​​​​Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. ​​​​​​​ A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. ​​​​​​​ Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os
atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não reKrar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. ​​​​​​​ Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conKdos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. ​​​​​​​Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praKcados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1 ​​​​​​. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. ​​​​​​​Após a homologação da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emiKdo
instrumento equivalente.

15.2. ​​​​​​​O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parKr da data de sua convocação, para



assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2.1. ​​​​​​​AlternaKvamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enKdade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2. ​​​​​​​O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. ​​​​​​​O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiKda à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

15.3.1. ​​​​​​​referida Nota está subsKtuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;

15.3.2. ​​​​​​​a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de exKnção do contrato são aquelas previstas no
artigo 137 Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 138 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento
contratual ou no termo de referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para idenKficar possível suspensão
temporária de parKcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enKdade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impediKvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução NormaKva nº
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

15.5.1. ​​​​​​​Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não esKver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da
contratação.

15.5.2. ​​​​​​​Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata
de registro de preços.

15.7. ​​​​​​​Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DO REAJUSTE

16.1. ​​​​​​​Os valores consignados no contrato serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses.

16.2. Após 12 (doze) meses a CONTRATADA poderá solicitar correção de acordo com a variação do Índice de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice
vigente no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

16.3. ​​​​​Na hipótese de redução de tarifas ou preços, a CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE as tarifas ou
preços reduzidos.

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. ​​​​​​​Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.



18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. ​​​​​​​As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. ​​​​​​​As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. ​​​​​​​ Comete infração administrativa, nos termos do Decreto nº 10.024/2019, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. ​​​​​​​ não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

20.1.2. ​​​​​​​ não entregar a documentação exigida no edital;

20.1.3. ​​​​​​ apresentar documentação falsa;

20.1.4. ​​​​​​​ causar o atraso na execução do objeto;

20.1.5. ​​​​​​​ não mantiver a proposta;

20.1.6. ​​​​​​​ falhar na execução do contrato;

20.1.7. ​​​​​​​fraudar a execução do contrato;

20.1.8. ​​​​​​​comportar-se de modo inidôneo;

20.1.9. ​​​​​​​declarar informações falsas; e

20.1.10. ​​​​​​​cometer fraude fiscal.

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

2 0 .3 . ​​​​​​​Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
parKcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. ​​​O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções previstas no art. 156 da Lei nº
14.133/2021:

20.4.1. ​​​​​​​ Advertência;

20.4.2. ​​​​​​​ Multa;

20.4.3. ​​​​​​​ Impedimento de licitar e contratar;

20.4.4. ​​​​​​​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

        20.4.4.1. ​​​​​​​A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Edital.

20.5. ​​​​​​​A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.6. ​​​​​​​Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práKca de infração administraKva
Kpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administraKvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remeKdas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

20.7. ​​​​​​​A apuração e o julgamento das demais infrações administraKvas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.



20.8. ​​​​​​​O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraKvos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.9. ​​​​​​​Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.10. ​​​​​​​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraKvo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaKvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.12. ​​​​​​​ As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. ​​​​​​​ As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. ​​​​​​​Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@crmvgo.org.br ou por peKção
dirigida ou protocolada no endereço Avenida Universitária, n. 2169, Quadra 113-A, Lote 7-E, Setor Leste
Universitário, Goiânia/GO, seção de Compras e Licitações.

21.3. ​​​​​​​ Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

21.4.​​​​​​​ Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5.​​​​​​​ Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até
03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21.6.​​​​​​​ O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos
anexos.

21.7.​​​​​​​ As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8.​​​​​​​ As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os parKcipantes e a
Administração.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. ​​​​​​​ Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. ​​​​​​​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. ​​​​​​​ Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
– DF.

22.4. ​​​​​​​ No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.5. ​​​​​​​ A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.



22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

22.8. ​​​​​​​ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. ​​​​​​​ O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10. ​​​​​​​ Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crmvgo.org.br  e também poderão
ser lidos e/ou obKdos no endereço Avenida Universitária, n. 2169, Quadra 113-A, Lote 7-E, Setor Leste
Universitário, Goiânia/GO, mediante agendamento prévio devido a pandemia causada pelo COVID-19, mesmo
endereço e condições no qual os autos do processo administraKvo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

22.12. ​​​​​​​ Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ​​​​​​​ANEXO I - Termo de Referência;

22.12.2. ​​​​​​​ ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.

22.12.3. ANEXO III - Modelo da Proposta de Preços.

22.12.4. ANEXO IV - Modelo de Protocolo de entrega das amostras. 
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​​​​​​​
Serviço Público Federal

​​​​​​​​​​​​​​Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Goiás

TERMO DE REFERÊNCIA 49/2022 - SCL/GO/DA/GO/ASADM/GO/DE/GO/PLENÁRIO/GO/CRMV-GO/SISTEMA

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

(Processo SUAP n.º 0130034.00000051/2022-58)

1 – DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação cons=tui-se a aquisição dos seguintes materiais de informá=ca e de suprimentos: 30
(trinta) mini-PCs de qualidade comprovada e de alta performance; 30 (trinta) monitores LED 21.5"; 10 (dez)
teclados; 15 (quinze) mouses; 03 (três) computadores para edição de imagem e vídeo; 15 (quinze) notebooks com
acessórios; 04 (quatro) pontos de acesso WiFi; 04 (quatro) Webcams e 01 (uma) impressora a laser
monocromática.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, e deverá ser cotada a quan=dade total
para cada item. Devendo todos os itens do mesmo grupo serem arrematados pela mesma empresa
VENCEDORA. As especificações técnicas de cada produto estão descritas no Item 6.1.

1.3. Os grupos com os respectivos produtos e quantidades são:

GRUPO 1

ITEM PRODUTO QUANTIDADE

1 Mini-PCs 30

2 Monitores de 21.5” 30

GRUPO 2

ITEM PRODUTO QUANTIDADE

3 Notebooks e acessórios 15

GRUPO 3

ITEM PRODUTO QUANTIDADE

4 Webcams 04

5 Teclados 10

6 Mouses 15

7 Pontos de acesso WiFi 04

8 Impressora laser monocromática 01

GRUPO 4



ITEM PRODUTO QUANTIDADE

9 Computadores para edição de imagem e vídeo 03

2 – DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação visa a troca de equipamentos de informá=ca que estão obsoletos e que não atendem mais à
demanda do CRMV-GO no nível de qualidade esperado. Também se observou a necessidade de aquisição de itens
de suprimentos para manutenção dos equipamentos que não serão substituídos. 

2.1. O objeto em questão está de acordo com as diretrizes do CRMV-GO e tem o obje=vo de garan=r a qualidade
dos serviços ins=tucionais prestados, que se tornam a cada dia mais dependentes da infraestrutura de TI, já que
todos os processos existentes são realizados atualmente de forma online.

3 – DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A natureza do objeto da contratação classifica-se bem comum nos termos  do inciso XLI, do art. 6°, da Lei
14.133, de 2021, c/c art. 4º do Decreto nº 10.024/2019.

3 . 2 . A prestação dos serviços não gera vínculo empregaWcio entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.3. O contrato terá a duração inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período.

4 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento do CRMV/GO para o exercício de 2022, na classificação: 6.2.2.1.1.02.01.01.003.006 – Bens de
informática;

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5 – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A CONTRATADA deverá fornecer os equipamentos e suprimentos listados de acordo com as especificações

presentes neste Termo de Referência.  

5.2. Amostra:

5.2.1. Poderá ser exigido do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, a critério da
CONTRATANTE, que apresente amostra   para verificação da compa=bilidade com as especificações deste Termo
de Referência e consequente aceitação da proposta, no local e prazo indicado no edital.

5.2.2. As amostras deverão estar devidamente iden=ficadas com o nome do licitante, conter os
respec=vos prospectos e manuais    , se for o caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas
caracterís=cas, tais como data de fabricação, prazo de validade, quan=dade do produto, sua marca, número de
referência, código do produto e modelo.

 5.2.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protó=pos,
podendo ser manuseados, desmontados ou instalados pela equipe técnica responsável pela análise, bem como
conectados a equipamentos e submetidos aos testes necessários.

5 .2 .4 . Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5.2.5. Serão desclassificados os licitantes que não atenderem ao disposto no subitem 5.2.1.

5.3. Entrega e critérios da aceitação do objeto:



ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante DELL, Lenovo, HP, Acer ou similar. (Somente
aceitaremos equipamentos fabricados
industrialmente)

2 Processador Intel® Core® i5-10500T, similar ou superior.

5.3.1. O prazo de entrega do material será de, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data do
recebimento da Nota de Empenho,     no CRMV/GO, na Avenida Universitária, nº 2169, Qd. 113-A, Lt. 07 E, Setor
Leste Universitário, Goiânia/Goiás – CEP 74610-100.

5.3.2. O material/produto deverá ser entregue em sua embalagem original contendo as indicações
de marca, fabricante/produtor, procedência e prazo de validade, quando for o caso.

5.3.3. O recebimento do material/produto será efetuado nos seguintes termos:

        5.3.3.1. Provisoriamente, a par=r da entrega, para efeito de verificação da conformidade dos
materiais com as especificações constantes deste Termo com a proposta da empresa vencedora;

    5.3.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes
deste Termo, com a proposta da empresa vencedora, e sua consequente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias
úteis, a contar do recebimento provisório.

5.3.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini=vo no dia do esgotamento do
prazo.

5.3.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs=tuídos no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da no=ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas.

5.3.6. O recebimento provisório ou defini=vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.3.7. Para fins de aferição de desempenho dos bens, a Seção de TI do CRMV/GO fará análise
criteriosa em cada equipamento através das configurações especificadas pelo fabricante e aquelas solicitadas
neste Termo de Referência.

5.3.8. Os equipamentos deverão ser novos, sem sinais de uso e em linha de produção. Todas as
especificações solicitadas deverão ser fornecidas pelo fabricante dos equipamentos; não serão aceitas máquinas
adaptadas pelo licitante com intuito de se adequar às especificações do Edital.

5.4. Garantia:

5.4.1. Os equipamentos deverão ter no mínimo 12 meses de garan=a de fábrica mais 12 meses de
garantia do fornecedor. 

5.5. Designar preposto durante o período de vigência do Contrato, para representar à CONTRATADA junto à

CONTRATANTE;

5.6. Executar fielmente os serviços contratados e cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, observando

sempre os critérios de qualidade e quan=dade dos serviços a serem executados, de acordo com as necessidades

do CRMV-GO;

5.7. A CONTRATADA deverá sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do Art.

125 da Lei 14.133/21, quais sejam, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.

6 – DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. Especificações técnicas dos equipamentos:

Mini-pcs 



3 Memória RAM 8GB (1x8GB) tipo DDR4 com slot extra disponível
para upgrade (2 slots UDIMM) ou superior
(marcas Samsung, SanDisk, Kigstone, Adata,
Wester Digital, Corsair ou similar)

4 Placa de vídeo Integrada ou dedicada.

5 Armazenamento SSD de 256GB PCIe NVMe M.2 ou superior
(marcas Samsung, SanDisk, Kigstone, Adata,
Wester Digital, Corsair ou similar)

6 Rede Uma (01) WiFi 6 AX201 dual band 2x2 802.11.ax,
uma (01) Gigabit LAN 1000/100/10.

7 Portas do painel frontal Mínimo uma (01) USB 3.2 Type-A de 1ª/2ª
geração, saída de áudio P2, entrada para
microfone P2.

8 Portas do painel traseiro No mínimo seis (04) USB 3.2 Type-A de 1ª/2ª
geração, uma (01) Gigabit LAN, HDMI, Display
Port 1.4, Fonte de alimentação.

9 Fonte de alimentação Adaptador CA compatível com o Mini PC.

10 Teclado ABNT-2, com fio, tipo de tecla chiclete

11 Mouse Óptico, USB com fio, resolução mínima de 1000
ppp. Comprimento do cabo: 1.8 m

12 Gabinete Ultracompacto

13 Sistema Operacional Windows 11 Pro, idioma PT-BR

14 Certificações e Conformidade ABNT, ENERGY STAR, EMC

15 Cor predominante Preto ou cinza

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante DELL, Lenovo, HP, Acer ou similar.

2 Tipo de visor Monitor LCD com retroiluminação LED / matriz
ativa TFT

3 Tipo de Painel VA

4 Píxel por Polegada 103 ou superior

5 Suporte de Cor 16,7 milhões de cores ou superior

6 Ângulo de Visualização
Horizontal

178° ou superior

7 Tecnologia de Retroiluminação Luz posterior de LED

8 Classe de Energia Classe E

9 Relação de Aspecto 16:9

10 Brilho 250 cd/m² ou superior

11 Gama de Cores 72% NTSC (CIE 1931) ou superior

12 Ângulo de Visualização Vertical 178° ou superior

13 Dimensão diagonal 12.5"

14 Resolução Nativa Full HD (1080p) 1920 x 1080 a 60 Hz

15 Relação de Contraste 3000:1 ou superior

16 Tempo de resposta 12 ms (cinza a cinza normal); 8 ms (cinza a cinza
rápdio) ou inferior

17 Certificações e Conformidade ABNT, ENERGY STAR, EMC

Monitores LED 21'5



18 Cor predominante Preto ou cinza

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante Dell, Logitech, Lenovo ou similar

2 Tecnologia de conectividade Com cabo

3 Interface USB

4 Localização e Disposição Português Brasileiro

5 503 g Disposição Português – ABNT2

6 Tipo de tecla Chiclete

7 Cor predominante Preto ou cinza

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante Dell, Logitech, Lenovo ou similar.

2 Tecnologia de conectividade Com cabo

3 Interface USB

4 Tecnologia de detecção de
movimento

Óptico

5 Resolução de movimento 1000 ppp

6 Comprimento do cabo 1,8 metro

7 Cor predominante Preto ou cinza

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante DELL, Lenovo, HP, Acer ou similar.

2 Processador AMD Ryzen 9 5900x 3.70-4.80GHz 70MB [12-
núcleos 24-threads], similar ou superior.

3 Memória RAM 32GB DDR4 2666MHz ou superior Kingston Fury
Beast 2x16, similar ou superior.

4 Placa de vídeo Pci-express 8GB Geforce RTX 3070, similar
ou superior.

5 Placa-mãe Asus TUF Gaming X570-Plus,  similar ou superior.

6 Armazenamento principal SSD M.2 500GB Western Digital NS750 SE NVMe
Black para o Sistema Operacional, similar
ou superior.

7 Armazenamento extra HDD SATA3 2TB Seagate Barracuda
7200RPM, similar ou superior.

8 Rede Rede Realtek 10/100/1000

9 Portas 07 x USB 3.2, 02 x USB Type-C

03 x Display Port 1.4, 01 x HDMI

10 Áudio Realtek ALC1200-VB Codec 7.1 Canais

11 Fonte de alimentação Fonte ATX 750w Corsair RM750x 80Plus Gold,
PFC ativo + Full Bridge SRC LLC + DC para DC,
MTBF de no mínimo 100.000 horas.

Teclados

Mouses

Computadores para edição de imagem e vídeo:



12 Teclado ABNT-2, com fio, tipo de tecla chiclete

13 Mouse Óptico, USB com fio de 1,8 metro, resolução
mínima de 1000 ppp

14 Gabinete Gabinete NZXT H510 Matte Black, similar
ou superior.

15 Refrigeração Water Cooler Corsair Hydro H115i Pro XT
280MM, Incluso 2x Cooler 12cm (frontal), 1x
Cooler 12cm (traseiro)

16 Sistema Operacional Windows 11 Pro, idioma PT-BR

17 Certificações e Conformidade ABNT, ENERGY STAR, EMC

7 Cor predominante Preto ou cinza

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante DELL, Lenovo, HP, Acer, Samsung ou similar.

2 Processador Opção 1: Intel® Core® i5-1135G7 ou superior.
Opção 2: AMD Ryzen™ 5 5500U ou superior

3 Memória RAM Memória de 8GB (2x4GB), DDR4, 2666MHz ou
3200MHz; Expansível até no mínimo 12GB (2
slots soDIMM) ou superio (marcas Samsung,
SanDisk, Kigstone, Adata, Wester Digital, Corsair
ou similar)

4 Placa de vídeo Opção 1: Placa de vídeo Intel® Iris® Xe com
memória gráfica compartilhada ou superior.
Opção 2: AMD Radeon™ Graphics integrada ou
superior.

5 Tela Full HD de 15.6" (1920 x 1080) WVA,
Antirreflexo.

6 Armazenamento SSD de 256GB PCIe NVMe M.2 ou superior
(marcas Samsung, SanDisk, Kigstone, Adata,
Wester Digital, Corsair ou similar)

7 Rede Uma (01)Placa de rede 802.11ac, WiFi 1x1 ou 2x2
e Bluetooth, uma (01) Gigabit LAN 1000/100/10.

8 Câmera Câmera HD de 720p a 30 FPS com microfone
único integrado ou superior

9 Portas 1 porta USB 3.2 de 1ª/2ª geração ou mais;

1 porta USB 3.2 Type C de 1ª/2ª geração ou mais;

1 porta USB 2.0 ou mais; 1 conector de áudio;

1 porta HDMI 1.4;

10 Fonte de alimentação Adaptador CA compatível com o notebook.

11 Bateria principal Bateria de 2 ou mais células (integrada)

12 Teclado Teclado padrão ABNT-2 em português

13 Áudio e alto-falantes Alto-falantes estéreo, 2 de 2 W = 4 W no total

14 Cor predominante Preto ou cinza 

15 Sistema Operacional Windows 11 Pro, idioma PT-BR

16 Acessório: Dock USB-C
Thunderbolt

2 ou mais portas USB 3.0 ou superior;

1 porta Ethernet LAN 100/10 ou superior;

Notebooks e Acessórios



1 porta VGA;

1 porta HDMI 1.4;

17 Certificações e Conformidade ABNT, ENERGY STAR, EMC

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante Ubiquiti, TPLink ou similar

2 2.4GHz Velocidade 450Mbps ou superior

3 5GHz Velocidade 1300Mbps ou superior

4 Interface de rede (2) portas Ethernet 10/100/1000

5 Botões Restaurar

6 Método de alimentação PoE 802.3af / 802.3at

7 Fonte de energia 48 V, adaptador Gigabit PoE, 0,3 A

8 Consumo máximo de 9W

9 Frequência de operação 2,4 GHz 5 GHz

10 Potência máxima de 22 dBm

11 Antenas (3) antenas de banda dupla de 3 dBi cada

12 Padrões de Wi-Fi 802.11 a / b / g / n / ac

13 Segurança sem fio WEP, WPA-PSK, WPA-Enterprise (WPA / WPA2,
TKIP / AES)

14 Montagem Parede / teto

15 Temperatura de operação -10 a 70 ° C (14 ° F a 158 ° F)

16 Umidade operacional 5 a 95% sem condensação

17 Certificações CE, FCC, IC

18 Max Usuários 120 ou superior

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante Logitech ou similar.

2 Série StreamCam para streaming ao vivo em full HD e
criação de conteúdo

3 Certificação Não aplicável

4 Cor Preto

5 Altura do produto 8.5 centímetros

6 Largura do produto 5.8 centímetros

7 Tecnologia de conexão USB

8 Resolução da câmera traseira 1080 MP

9 Fonte de alimentação Não aplicável

10 Plataforma de hardware PC, Mac

11 Pilhas ou baterias inclusas Não

12 Número de unidades 1

13 Peso do produto 150 g

14 Dimensões do produto 4.8 x 5.8 x 8.5 cm; 150 g

Pontos de acesso WiFi

Webcams



15 Pilha(s) ou bateria(s) 1 Íon de lítio (necessita de baterias)

ITEM COMPONENTE ESPECIFICAÇÃO

1 Fabricante HP, Brother ou similar.

2 Tecnologia de impressão Laser

3 Funções Imprimir

4 Tipo de impressão Monocromática

5 Impressão automática duplex Manual (fornecido suporte de driver)

6 Tipos de mídia suportados Simples, grosso, fino, algodão, colorido, pré-
impresso, reciclado, etiquetas, papel cartão,
sulfite, arquivo, envelope

7 Conexões Porta USB 2.0 de alta velocidade

8 Velocidade P/B A4: Até 20 ppm;

Saída da primeira página, preto: Em até 8,3
segundos

9 Capacidade de folhas Até 150 folhas Padrão Transparências etiquetas
ofício

10 Ciclo mensal (A4) Até 10,000 páginas

11 Resolução de impressão Preto (Melhor): Até 1.200 x 1.200 dpi

12 Níveis de profundidade de
bits/escala de cinza

24 bits

13 Dimensões do produto Largura x profundidade x altura: 331 x 215 x 178
mm; 13,03 x 8,46 x 7,01 polegadas; Máximo: 331
x 350 x 248 mm; 13,03 x 13,78 x 9,76 pol.

14 Garantia Um ano de garantia limitada de hardware;

Impressora a laser monocromática

7 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

7 . 1 . A empresa deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto na Instrução Norma=va SLTI/MP nº 3, de 2018 ou cumprir com as
condições de habilitação, conforme item 7.2.

7.2. Caso os dados constantes no SICAF não sejam suficientes para a verificação das condições de contratação da
empresa ou caso não esteja cadastrada naquele sistema, será solicitado o envio da documentação para
comprovação das condições de habilitação, conforme Arts. 68 da Lei 14.133/21.

7.3. Permanecendo os impedimentos do parágrafo anterior, ou não havendo o envio de tais documentos, será
convocada sucessivamente a empresa com a melhor proposta.

7.4. É vedada a subcontratação do serviço ora contratado.

8 - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da nota fiscal e do

atesto do recebimento da nota pelo fiscal do contrato, devendo ser enviada ao CRMV-GO com no mínimo 10 (dez)

dias úteis antes do vencimento, já deduzidos os impostos, conforme seu enquadramento contábil, de acordo com



a Instrução Norma=va nº 1234/2012, da Secretaria da Receita Federal – tabela de retenção dos seguintes

impostos:

a. Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ,

b. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL,

c. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS e

d. Programa de Integração Social – PIS/PASEP, contados da apresentação da nota fiscal/fatura.

8.1.1. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar a todas as Notas
Fiscais/Fatura, documento que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 1234/2012, situação
em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 e alterações, devendo a
CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal.

8.1.2. Quando da entrega da nota fiscal, deverá ser fornecido o número da conta bancária, agência
e nome do banco para depósito ou boleto bancário.

8.1.3. A CONTRATANTE disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto, ou rejeitar os
documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento.

8.1.4. As Notas Fiscais/Faturas não aprovadas pelo CRMV-GO serão devolvidas à CONTRATADA,
para as correções, acompanhadas dos mo=vos de sua rejeição. O prazo para pagamento estabelecido acima será
contado a par=r da reapresentação, sem qualquer =po de reajuste de seu valor ou qualquer ônus para o CRMV-
GO, seja ele a que título for.

8.1.5. O prazo previsto nesta cláusula somente será observado quando não houver mo=vo para
aplicação de multas ou de outras penalidades, casos em que o pagamento será efetuado após transcorrido o
prazo de interposição de recursos ou após seu julgamento pelo CRMV-GO.

8.1.6. O pagamento poderá ser sustado pelo CRMV-GO nos casos de não cumprimento das
obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar a CONTRATANTE, inadimplência de obrigações
assumidas pela CONTRATADA para com o CRMV-GO, por conta do estabelecido neste edital e erros ou vícios na
Nota Fiscal de Serviço.

8.1.7. O CRMV-GO não fará, em hipótese alguma, a antecipação do pagamento à CONTRATADA.

8.1.8. A obrigação paga em atraso pela CONTRATANTE será atualizada com juros de 1% (um por
cento) ao mês e correção monetária.

8.1.9. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das Certidões Negativas exigidas no Item 7.

9 - DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de recursos materiais, tecnológicos e
humanos necessários, nas quan=dades es=madas e qualidades suficientes para a execução do objeto do presente
Termo de Referência.

​​​​​​​10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1.​​​​​​​ Receber o objeto nos prazos e condições estabelecidas neste Termo, observado o CAPÍTULO IX do TÍTULO III

da Lei nº 14.133, de 2021;

10.2. Considera-se superfaturamento o dano provocado ao patrimônio do CONTRATANTE, caracterizado, entre

outras situações, por medição de quantidades superiores às efetivamente fornecidas;

10.3. ​​​​​​​​​​​​​​Rejeitar o objeto, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato;

10.4. ​​​​​​​​​​​​​​Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido e o prazo para que seja reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído;

10.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do CONTRATADO, através de servidor ou comissão

designada;



10.6. ​​​​​​​Efetuar o pagamento ao CONTRATADO no valor correspondente ao objeto efe=vamente fornecido, no prazo

e forma estabelecidos no Termo de Referência.

10.7. Emi=r, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper=nentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do contrato;

10.8. ​​​​​​​ ​​​​​​​O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.9. ​​​​​​​​​​​​​​ Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. ​​​​​​​​​​​​​​A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e na

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

11.1.1. ​​​​​​​​​​​​​​efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
estabelecidos no Termo de Referência, acompanhado da respec=va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. ​​​​​​​​​​​​​​efetuar a entrega do objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

11.1.3. ​​​​​​​ ​​​​​​​reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs=tuir, a suas expensas e no prazo fixado pelo
CONTRATANTE, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;

11.1.4. ​​​​​​​​​​​​​​comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa=bilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e qualificação;

11.1.6. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

11.1.7. ​​​​​​​responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão da
execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo CONTRATANTE;

11.1.8. responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;

    11.1.8.1. ​​​​​​​a inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato;

11.1.9. ​​​​​​​responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar=gos 12,
13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

11.2.​​​​​​​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.3.​​​​​​​ ​​​​​​​Sem prejuízo às obrigações aqui expostas e as previsões da Lei nº 14.333/2021.

12 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. ​​​​​​​É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação; sejam man=das



as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

13 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. ​​​​​​​O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma do Art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

13.2. ​​​​​​​A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

13.3. ​​​​​​​ ​​​​​​​A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto aferindo a qualidade da

prestação dos serviços.

13.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas.

13.5.​​​​​​​​​​​​​​ O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for

o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.6. Em hipótese alguma, será admi=do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e

qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.7. A CONTRATADA poderá apresentar jus=fica=va para a prestação do serviço com menor nível de

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8. Na hipótese de comportamento conWnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no

ato convocatório.

13.9. ​​​​​​​O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja

suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

13.10. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ=vidade pactuada, sem perda da

qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a

adequação contratual à produ=vidade efe=vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no Art. 125 da Lei 14.133, de 2021.

13.11. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no Art. 117 da Lei

14.133, de 2021.

13.12. ​​​​​​​O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada

ensejará a aplicação de sanções administra=vas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,

conforme disposto no Art. 155 da Lei 14.133, de 2021.

13.13. ​​​​​​​ A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 120 da Lei

14.133, de 2021.



14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. ​​​​​​​Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

 I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo=vo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

14.2.1. ​​​​​​​Advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade.

14.2.2. ​​​​​​​Multa:

         14.2.2.1. Será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra=vas previstas no art. 155
da Lei nº 14.133, de 2021.

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2 

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


1 causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado
e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

02

6
Substituir empregado alocado que não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por
dia;

01

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8
Indicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

14.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en=dade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

14.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en=dades da União, com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

14.2.5. ​​​​​​​ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os mo=vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados.

14.2.6. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, 14.2.4 e 14.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais
que:

14.3.1. tenham sofrido condenação defini=va por pra=car, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

14.3.2. ​​​​​​​ tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do



infrator, o caráter educa=vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

​​​​​​​César Augusto dos Santos Borges ​​​​​​​  – Assessor Técnico de TI - Matr. 116/2013

Natália Siqueira D' Aparecida - Coordenadora da SCL - Matr. 141/2019

​​​​​​​APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO COM BASE NO
ART. 1º, § 3º DO DECRETO 10.024/2019

Rafael Costa Vieira - Presidente - CRMV/GO Nº 5255-VP
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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO  
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº ......../...., QUE FAZEM O CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA VERTERINÁRIA DE GOIÁS E A EMPRESA 

.............................................................   

 

 

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Goiás, com sede na Avenida 

Universitária, nº 2169, Quadra 113-A, Lote 7-E, Setor Leste Universitário, na cidade de 

Goiânia/GO, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 01.665.769.0001-91, neste ato representado pelo seu 

presidente Méd. Vet. Presidente Rafael Costa Vieira, portador da Cédula de Identidade nº 

3794595 SSP/GO e CPF n° 926.123.691-04, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 

Eletrônico SUAP nº 0130034.00000051/2022-58 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e do Decreto 

nº 7.174, de 12 de maio de 2010, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº ................, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1  O presente termo tem por objeto a aquisição dos seguintes materiais e suprimentos de 

informática: ..................................................................................................................  

1.2  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com vigência contados 

na data da sua assinatura. Podendo ser prorrogado por interesse das partes uma única vez por 
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igual período, desde que haja autorização formal da autoridade competente e a instrução 

processual contemple:  

2.1.1. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.1.2. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração;   

2.1.3. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A Administração deverá realizar negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos 

custos não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação. 

Por exemplo, licença maternidade, paga pela Contratante e não gozada por nenhuma 

colaboradora lotada em sua sede.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O preço para execução do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da 

CONTRATADA, devidamente homologada pelo CONTRATANTE como vencedora do objeto da 

licitação que se direciona este Edital. 

3.2. O valor total da aquisição é de R$ ............., e o valor unitário dos itens é de R$ ......................... 

(Inserir tabela com os quantitativos e valores unitários).  

3.3.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4. A extinção contratual sem ônus para qualquer dos CONTRATANTES ocorrerá apenas na 

próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, 

contado da referida data.  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Goiás, para o 

exercício de 2022, na classificação: 6.2.2.1.1.02.01.01.003.006 - Bens de informática; 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis do recebimento 

da nota fiscal e do atesto do recebimento da nota pelo fiscal do contrato, devendo ser enviada 

ao CRMV-GO com no mínimo 10 (dez) dias úteis antes do vencimento, já deduzidos os impostos, 

conforme seu enquadramento contábil, de acordo com a Instrução Normativa nº 1234/2012, da 

Secretaria da Receita Federal – tabela de retenção dos seguintes impostos: 

a. Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ, 
b. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, 
c. Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS e 
d. Programa de Integração Social – PIS/PASEP, contados da apresentação da nota 

fiscal/fatura. 

5.1.1. Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar a todas as Notas 

Fiscais/Fatura, documento que comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 

1234/2012, situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na 

nota fiscal. 

5.1.2.  Quando da entrega da nota fiscal, deverá ser fornecido o número da conta bancária, 

agência e nome do banco para depósito ou boleto bancário. 

  5.1.3. A CONTRATANTE disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis para efetuar o atesto, ou 

rejeitar os documentos de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento 

5.1.4. As Notas Fiscais/Faturas não aprovadas pelo CRMV-GO serão devolvidas à 

CONTRATADA, para as correções, acompanhadas dos motivos de sua rejeição. O prazo para 

pagamento estabelecido acima será contado a partir da reapresentação, sem qualquer tipo 

de reajuste de seu valor ou qualquer ônus para o CRMV-GO, seja ele a que título for.  

5.1.5. O prazo previsto nesta cláusula somente será observado quando não houver motivo 

para aplicação de multas ou de outras penalidades, casos em que o pagamento será efetuado 

após transcorrido o prazo de interposição de recursos ou após seu julgamento pelo CRMV-

GO. 

5.1.6. O pagamento poderá ser sustado pelo CRMV-GO nos casos de não cumprimento das 

obrigações assumidas que possam, de alguma forma, prejudicar a CONTRATANTE, 

inadimplência de obrigações assumidas pela CONTRATADA para com o CRMV-GO, por conta 

do estabelecido neste edital e erros ou vícios na Nota Fiscal de Serviço. 

5.1.7. O CRMV-GO não fará, em hipótese alguma, a antecipação do pagamento à 

CONTRATADA. 

5.1.8. A obrigação paga em atraso pela CONTRATANTE será atualizada com juros de 1% (um 

por cento) ao mês e correção monetária. 
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5.1.9. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das Certidões Negativas exigidas no Termo 

de Referência.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

6.1. Os valores consignados no contrato serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) 

meses. 

6.2. Após 12 (doze) meses a CONTRATADA poderá solicitar correção de acordo com a variação 

do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, 

tomando-se por base o índice vigente no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a 

que essa se referir. 

6.3.  Na hipótese de redução de tarifas ou preços, a CONTRATADA deverá repassar à 

CONTRATANTE as tarifas ou preços reduzidos. 

7. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O prazo de entrega do material será de, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados da data 

do recebimento da Nota de Empenho, no CRMV/GO, na Avenida Universitária, nº 2169, Qd. 113-

A, Lt. 07 E, Setor Leste Universitário, Goiânia/Goiás – CEP 74610-100. 

7.2. Fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência e Edital. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são impostas à contratada nos atos que 

desobedecerem aos parâmetros estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e estão previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista nos arts. 137 e 155, incisos I a III, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsão no parágrafo terceiro, 

do art. 54, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária do Estado de Goiás - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2022 

 

___________________________________________________ 

RAFAEL COSTA VIEIRA 

Presidente do CRMV/GO 

 

___________________________________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1 – 

2 – 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Pregão Eletrônico nº ........./2022 

Processo Eletrônico nº 0130034.00000051/2022-58 

AO Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Goiás 

A/C Sr. Pregoeiro 

 

EMPRESA: __________________________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________________________ 

PRAZO DE ENTREGA:_________________________________________________ 

VALIDADE DA PROPOSTA: _______________ DIAS. (não inferior a 60 (sessenta) dias). 

ENDEREÇO: ________________________________________________________ 

TELEFONE:________________________________ FAX: ____________________ 

e-mail: ______________________________________ 

 

 

Item 

 

Und 

 

Quant. 

 

Descrição dos Produtos 

 

Marca 

Valor  

Unitário 
Valor Total 

       

 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, 

bem como, informamos que nos preços propostos estão inclusos todos os custos, como de 

fretes, carga e descarga, impostos, obrigações entre outros.  

 

Localidade e data: 

 

_______________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROTOCOLO DE ENTREGA DAS AMOSTRAS 
 

Pregão Eletrônico nº ........./2022 

Processo Eletrônico nº 0130034.00000051/2022-58 

 

OBJETO: Fornecimento de material de informática mediante o Pregão Eletrônico.  

 

A empresa ____________________, nesta data, efetuou a entrega de amostra para os 

seguintes itens:  

 

Item Grupo Amostra 

   

   

   

   

   

   

   

 

 

Localidade e data: 

 

 

_____________________________                         _________________________________ 

Empresa                                                                      Servidor 
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